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INTRODUÇÃO

A Comissão Especial de Estudos foi criada através da Portaria nr. 219/2007, com o objetivo de desenvolver estudos e propor medidas para a solução dos problemas verificados no Parque do Ingá. A composição da presente CEE é formada pelos seguintes vereadores e vereadoras:

- Vereadora Marly Martin Silva – Presidente da Comissão;

- Vereador Humberto José Henrique – Relator;

- Vereadora Norma Deffune Leandro; e 

- Vereadora Márcia do Rocio Bittencourt Socreppa.  

A Lei Orgânica do Município no artigo 173 atribui competência ao Poder Público visando defender e preservar o meio ambiente, para as presentes e futuras gerações, e a câmara municipal de Maringá cumpre papel fundamental no acompanhamento e fiscalização da execução das políticas públicas desenvolvidas no município de Maringá, principalmente no que tange a defesa e preservação ambiental, já que nossa cidade possuí grandes áreas de preservação permanente dentro da região urbana. 
O Parque do Ingá, com 19,5 alqueires, ou 47,3 há., era de início uma área preservada naturalmente, mas foi urbanizado em 1970, tornando-se um dos mais conhecidos pontos turísticos da cidade. 
Porém, o Parque do Ingá já contemplava desde 1943 a sua exuberância na prancheta do Arquiteto e Urbanista Jorge Macedo Vieira, contratado pela Cia. Melhoramentos do Norte do Paraná para projetar a cidade de Maringá.

Com suas belezas naturais, santuário ecológico, em pleno centro urbano, o Parque atrai mais de um milhão de visitantes por ano, a maioria estudantes da região e de outros Estados. 
Antes do início do Plano de Manejo a fauna do parque era composta por mais de 200 animais em cativeiro e um número não contabilizado de animais que vivem soltos. No final do ano de 2007, diversos animais de cativeiro foram transferidos para criadouros, existentes no Brasil, escolhidos e recomendados pelo IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente.

Conforme determinação do IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente, o plano de manejo deve ser feito a cada 5 (cinco) anos, mais em Maringá faz 14 (quatorze) anos que não se elabora o plano de manejo. 

Na monografia de conclusão de curso apresentada à Universidade Estadual de Maringá para obtenção do título de Bacharel em Ciências Biológicas, no ano de 2006, a aluna Mariana Gomes Clemente usou como título de seu trabalho “PARQUE DO INGÁ: BELEZA NATURAL E CONTRADIÇÕES POLÍTICAS DE UMA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO”.

A parte introdutória de seu trabalho é muito rica em informações a qual relatamos parcialmente como contribuição para fazer parte deste relatório: 
“O Parque Municipal do Ingá, criado pela Lei Municipal nr. 880/71, de 13/10/1971 e declarado área de preservação permanente pela Lei Orgânica do Município (art. 174 de 17/04/1990), é uma porção territorial especialmente protegida em nível municipal e, como tal, uma Unidade de Conservação. Entretanto, apesar da declaração de legalidade como uma Unidade de Conservação, o parque também é uma área verde urbana de recreação com o objetivo de conciliar usos científicos, educativos e recreativos com a preservação permanente ambiental natural (Plano de Manejo, 1994).”

“Pela Lei Orgânica do Município (art. 174, de 17/04/90), o Parque do Ingá foi declarado como uma Área de Preservação Permanente, ou seja, área protegida nos termos dos art. 2º. e  3º., da Lei Federal nr. 4.771/65 (alterados pela Lei Federal nr. 7.803/89), coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas. No entanto, o Parque do Ingá desde sua criação e abertura à visitação pública na década de 70, foi utilizado como área de recreação e, portanto, veículo de promoção do Poder Público. Seu real potencial como uma Área de Preservação Permanente pela Lei de 1990 nunca foi concretizado, uma vez que o parque se manteve como local de recreação de Maringá e das cidades vizinhas. O parque é um ponto tradicional para a cidade e chama a atenção de todos os moradores e se tornou o principal ponto turístico e símbolo da “Cidade Verde.”
“Desse modo, um conflito permanente para a sobrevivência desta área de preservação é dada pela manutenção do parque como local de recreação e como local de preservação. Isto leva analisar como as gestões municipais lidaram com esta área central verde. O parque apresenta erosão das margens de seu lago e também assoreamento e poluição. A nascente do Córrego Moscados que ai tem sua origem está com problemas. Há problemas de mortalidade com os animais, tanto dos que vivem em recintos que se encontram completamente fora dos padrões mínimos exigidos pelo IBAMA quanto dos que disputam seu habitat com os inúmeros visitantes diários e o lixo descartado por eles; entre outros problemas que não correspondem à “Proteção Permanente” da área.”

Diante do exposto, verifica-se que já em 2006 o Parque apresentava os mesmos problemas de hoje, claro que hoje com uma profundidade maior pois já se passaram 2 anos.

A presente CEE relata a seguir os encaminhamentos que foram dados no sentido de buscar o maior número possível de informações que pudessem contribuir com o presente trabalho, desde a visita ao parque, elaboração de vários ofícios aos órgãos diretamente ou indiretamente ligados ao tema ambiental e mais especificamente ao Parque do Ingá, bem como reunião com parte dos técnicos que compuseram a elaboração do Plano de Manejo.
1 - VISITA AO PARQUE DO INGÁ

A CEE cumpriu visita ao PARQUE DO INGÁ no dia 04 de setembro de 2007, com a presença dos vereadores Marly Martin Silva – Presidente, Humberto Henrique – Relator; da servidora Marta Cristina de Lima Melo – Assistente Legislativo, do servidor Tabajara Marques – Fotógrafo e do servidor Gelinton Batista da Silva, Assessor do Gabinete do Vereador Humberto Henrique. Destaca-se a presença da mídia, com representantes do Jornal O Diário do Norte do Paraná, Gazeta do Povo, O Jornal de Maringá e da Televisão Cultura. 

Às 15 horas a CEE foi recepcionada e guiada pela Dra. Anna Christina Esper Amaro de Faria, Bióloga do Parque do Ingá e por alguns funcionários. 

Antes da caminhada pelo Parque, a Presidente da CEE-Comissão Especial de Estudos, Vereadora Marly Martin Silva, agradeceu a presença de todos e informou o objetivo da visita. 

Acompanhados pela Dra. Anna Christina, funcionários e representantes da imprensa caminharam pelo Parque e o percurso durou aproximadamente 1 hora e quinze minutos.

O primeiro local a ser visitado e vistoriado foi o canal aberto da Avenida Anchieta, escoamento das águas pluviais. Pelo relato dos responsáveis pela administração do Parque, quando há mau cheiro e excesso de água, informam a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e a Sanepar para detectarem a origem do mau cheiro e a possível contaminação, pois o canal deságua no córrego Moscado. Pelo cheiro da água e pelas análises técnicas detectam que tipo de poluente se encontra depositado na água. Após a descoberta tomam as medidas efetivamente necessárias para sanar o problema. Este procedimento permitiu que há poucos dias detectassem a canalização indevida de esgoto de uma empresa na rede pluvial.

Passo seguinte, a Comissão de Estudos teve a oportunidade de conhecer as instalações dos sanitários, reformados há pouco tempo, os quais estão em ótimas condições, tendo inclusive banheiro com duchas para crianças e adaptados para deficientes físicos. Para melhor acesso ao portador de deficiência, especialmente o “cadeirante”, foi feito piso de cimento que dá acesso aos banheiros.

Foi informado também que as instalações dos banheiros, em ótimas condições, permitiram que o Parque do Ingá recebesse pontuação positiva do IAP-Instituto Ambiental do Paraná, favorecendo a captação do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias - Ecológico.

Houve destaque para a implantação de Placas Informativas, com a intenção de conscientizar a população com os dizeres: “Preserve o Parque”, “Não dê alimentos para os animais” e ainda outras placas, especificando as espécies de animais, plantas nativas, árvores, com os nomes populares e os científicos.

A CEE-Comissão Especial de Estudos indagou a Dra. Anna sobre o Plano de Manejo, e ela esclareceu que a conservação e a preservação das plantas nativas são fundamentais, portanto por avaliação de um Engenheiro Florestal do IBAMA-Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis, plantas nativas são constantemente replantadas.
 Em épocas de chuvas fortes, por serem velhas, muitas árvores caem, e, havendo, necessidade, quando põe em risco a vida das pessoas, as mesmas recebem autorização do IBAMA e da Secretaria Municipal do Meio Ambiente para serem cortadas. Os galhos e troncos permanecem no local e se transformam em adubo orgânico.

Na continuação da caminhada, chegaram ao zoológico onde fica o casal de leão (Panthera leo) Kimba e Dotti.  O recinto é extremamente pequeno. Segundo informação, os animais ficam estressados com a falta de espaço e pela presença de pessoas. Nutricionalmente estão bem, porém no local deveria ter um fosso fundo para que se sentissem melhor.

Na oportunidade a Comissão Especial de Estudos foi esclarecida de que o conceito de zoológico mudou, o estilo existente no Parque está ultrapassado, pois se deve pensar no bem-estar dos animais, com local espaçoso, vegetação adequada e o mais longe possível das pessoas, pois os animais se estressam. As pessoas dão alimentos errados para os animais, isto é uma agressão à natureza do animal. Enfim, o zoológico deve se aproximar o mais possível do habitat natural do animal. Infelizmente, no Parque do Ingá não há a possibilidade de se fazer isto, daí a necessidade sugerida pelos técnicos que estão elaborando o Plano de Manejo para a retirada dos animais, enviando-os para local apropriado.

A Comissão de Estudos perguntou a Dra. Anna porque os animais foram retirados antes do Plano de Manejo ser aprovado. Ela disse que o Plano de Manejo é formado por uma Comissão multidisciplinar, que está sob sua coordenação e, no momento, em fase final de elaboração. Para a retirada dos animais houve uma reunião, registrando-se em Ata esta medida.

Os animais foram transferidos para locais autorizados e escolhidos pelo IBAMA, para procriação e preservação das espécies, sobretudo porque muitos deles estão em extinção. Indagada pela Comissão de Estudos, afirmou que os locais de destino dos animais foram informados na resposta ao Requerimento da Vereadora Marly Martin Silva, no final de agosto deste ano. Os animais transferidos não serão repostos. Outra questão explicada é que antigamente não havia controle de quantos machos e fêmeas existiam. Com a ajuda da UEM - Universidade Estadual de Maringá fizeram levantamento neste sentido, verificando-se que 90% eram machos e isto também gerava estresse. 

Dando como exemplo do Puma, foi dito que não há condições de se deixar animais desta espécie soltos dentro do Parque do Ingá, pois são felinos e predadores. 

Visitando o local onde está a Jaguatirica (Leopardus pardalis) e o Gato-Mourisco (Herpailurus Yaguarondi), a Comissão de Estudos foi informada que estes animais, por mais adequação que houve em suas moradias, com contato com a terra e com folhas secas, pois antigamente ficavam em contato com cimento e concreto, ainda assim não ficam bem, pois no caso da Jaguatirica, por exemplo, houve alterações em seus hormônios e problemas renais, destacando que o local é inadequado e gera muito estresse.

A Comissão de Estudos parabenizou a atitude e a criatividade dos funcionários que promoveram estas mudanças. Depois das mudanças nas instalações físicas do zoológico, os animais mudaram de comportamento, porém ainda estão em situação inadequada. Por isso, o Plano de Manejo prevê, com a aprovação do IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis, a retirada destes animais.

O recinto dos macacos foi aumentado acima mais 2 metros, já que estes bichos precisam se movimentar, pois gostam de locais altos. 

O IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis exige que os locais que abrigam jacarés devem ter 50% de água, e segundo informações, no Parque do Ingá isto é impraticável.

A Comissão de Estudos ficou sabendo que no Parque do Ingá existe um local de “quarentena” para abrigar animais em tratamento de saúde, conforme explicou a Dra. Anna isto é complicado, pois necessitam desalojar muitas vezes outros animais para fazer o tratamento correto, pois não se pode colocar predador perto da presa.

De acordo com relatos dos administradores do Parque, permanecerão no Parque os animais de vida livre, exceto os gansos que, de acordo com o levantamento faunístico estão predando muitos anfíbios, importantes controladores biológicos, que por usa vez são predadores de insetos nocivos ao homem, como o Aedes Aegypti, mosquito transmissor da dengue.

A Comissão de Estudos adentrou a mata por duas ocasiões, para verificar a questão da erosão existente no Parque do Ingá. A Comissão de Estudos constatou que a erosão é de grande extensão e profundidade. O problema é sério e de risco para a natureza, onde constantemente estão se perdendo árvores inteiras e sadias.

Na seqüência da caminhada, a Comissão de Estudos questionou sobre o destino dos pedalinhos, segundo informações os mesmos foram desativados, por falta de segurança e pela falta de manutenção, bem como pela inexistência de um salva-vidas no local, conforme determina a lei. Os mesmos estão guardados no depósito do Parque do Ingá.

Sobre a quantidade de alimentação diária para os animais, a Comissão de Estudos foi informada de que os mesmos consomem 100 quilos de frutas por dia, fora o consumo de carnes.

A Comissão Especial de Estudos perguntou quanto é a arrecadação do trenzinho e do estacionamento. Segundo informações, em dias de grande movimento chega a R$ 3.000,00 (três mil reais), por dia.

A Comissão de Estudos visitou a Gruta, o Parque Imperial, que estão em condições precárias, e perguntou sobre uma Ponte que havia ali. Segundo informações a mesma foi retirada pela falta de segurança para a população.

Quanto ao lago, a Comissão de Estudos observou uma vegetação seca nas margens e que o nível da água está bem abaixo do normal, na ocasião foi explicado que o estado das margens é perfeitamente normal, especialmente em períodos de seca.

.

A Ilha existente no local é abrigo de garças que no final da tarde retornam para descanso.

A Comissão Especial de Estudos andou por toda a extensão do Parque do Ingá e no trajeto viu animais de vida livre, adentrando a mata, tais como quatis e os pequeninos sagüis, pulando de galho em galho.

No final da caminhada, a Comissão de Estudos conheceu o Centro de Educação Ambiental do Parque do Ingá, mantido por voluntários e estagiários do Projeto da Universidade Estadual de Maringá – UEM, que realiza trilhas interpretativas, ministram cursos e palestras, sobre educação ambiental.

2 - REUNIÃO COM PROPRIETÁRIO DE CRIADOURO COMERCIAL 
No dia dezoito de setembro de 2007 a CEE recebeu, voluntariamente, para prestar informações, o senhor Elídio Vieira Guiomar, proprietário do Criadouro Comercial no Rancho Parati, na cidade de Ourizona/PR. Para o local foi transferida a Arara - canindé (ara ararauna), que se encontrava no zoológico do Parque do Ingá. 

No início dos trabalhos, a Presidente da CEE agradeceu a presença do senhor Elídio e pela sua disposição em colaborar com a CEE, e solicitou a confirmação da transferência da Arara-canindé  do Parque do Ingá para a sua propriedade, e quais outros tipos de animais existem em sua propriedade. O senhor Elídio confirmou a transferência da Arara - canindé e disse que ele e a sua família gostam muito de animais, e que em seu criadouro possui apenas aves psitacídeas, esclarecendo que são papagaios e araras. 
Na continuação da conversa disse que tem o criadouro desde 1991, mas somente em 2001, obteve do IBAMA a licença definitiva para atuar no ramo. Na continuidade, informou aos vereadores que no site do IBAMA-SISPASS-CITES encontram-se os critérios exigidos para se constituir um criatório. Segundo, o Sr. Elídio, a arara - canindé que estava no Parque do Ingá foi entregue ao seu criadouro pelo IBAMA-Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis.
 O seu criadouro é regulamentado e amparado pela Lei n. 6.938/81. Informou ainda que existem criadouros científicos, explorados por universidades e institutos de pesquisas, criadouros conservacionistas, que tem por objetivo manter o animal e preservar a espécie. O Ivo Pitangui, a Xuxa e o Vítor Fasano possuem este tipo de criadouro. E, além disso, existem os criadouros comerciais, locais que, atendendo ao regulamento do IBAMA, podem ser comercializados animais. Mas, o comércio somente pode ser feito da seguinte maneira: O animal F1, depois de procriar, gera o animal F2, o animal F2 pode ser comercializado.

 Esclareceu, ainda, que o IBAMA não doa os animais, somente dá a guarda dos mesmos para os criadouros, pois a propriedade dos animais é da União. Todos os anos, no mês de março o Sr. Elídio informa ao IBAMA, através do Mapa de Movimentação e do Mapa de Estoque todos os trabalhos realizados dentro de seu criadouro, e a cada 90 (noventa) dias ele renova a sua licença perante o IBAMA. Por exemplo, se morre um animal, a lei exige que deva ser prescrito um Laudo Médico, assinado por um Veterinário e que deve ser entregue para o IBAMA.

Na continuação da explanação, explicou que no seu criadouro, quando recebe a guarda de aves, que são encaminhadas pelo IBAMA, cuja origem é de algum zoológico, observa-se um comportamento atípico nas aves, pois chegam com um nível elevado de estresse, fazendo com que algumas aves arranquem as suas próprias penas. 

Em seguida, pedindo permissão para falar a vereadora Marly Martin Silva perguntou ao senhor Elídio qual é o tipo de acomodação que ele tem para a Arara - canindé que estava no Parque do Ingá. O senhor Elídio, prontamente, responde que aves deste porte ficam em Gaiolões, com 5m x 2,5m de altura. Estas especificações atendem às exigências do IBAMA. 

Na seqüência, a Vereadora Norma indagou de que forma acontecem as procriações. O senhor Elídio esclarece que não é nada fácil. Quando recebe as aves, primeiramente faz uma triagem para saber o sexo das mesmas, depois coloca de 4(quatro) a 5(cinco) fêmeas junto com um macho para que ele faça a sua escolha e procrie. O processo de acasalamento demora, muitas vezes, 6(seis)meses. Contudo, em 28 dias, após o acasalamento, nascem os filhotes. Quando há óbito de algum parceiro, levam de 2(dois) a 3(três) anos para aceitarem um novo parceiro. 

De acordo com as informações do Sr. Elídio, existem criadouros que visam exportação de aves para o Japão. A criação de aves silvestres brasileiras em outros países tem bastante êxito, pois o fazem com tecnologia avançada.

 No Brasil não há ainda um avanço tecnológico compatível com o de outros países. Na Holanda houve a procriação de 696 espécies de aves, no Brasil houve apenas 52 procriações. Em seguida, a Vereadora Marly indagou ao senhor Elídio, qual seria o tipo de alimentação oferecida para as aves que estão em sua propriedade. O senhor Elídio, gentilmente, respondeu que a alimentação é balanceada, com cereais e frutas. 

Em seguida, os membros da Comissão, dando-se por satisfeitos, agradeceram ás informações técnicas fornecidas. 
3 - AÇÕES
3.1 - ENCAMINHAMENTO 01 
Ofício n. 1/2007-CEE/219, datado de 03 de setembro de 2007, para a Sua Excelência o Senhor SILVIO MAGALHÃES BARROS II - Prefeito Municipal, solicitando-lhe a composição da Comissão que está elaborando o Plano de Manejo no Parque do Ingá; com descrição detalhada das ações realizadas e o relatório parcial dos trabalhos efetivados.
3.1.1 - RESPOSTA 01 
Ofício n. 1659/2007-Gapre, datado de 11 de setembro de 2007, em resposta ao ofício n. 1/2007-CEE/219.
EQUIPE EXECUTADORA DO PLANO DE MANEJO NO PARQUE DO INGÁ
Coordenação Geral - Dra. Anna Chistina Esper Amaro de Faria – Bióloga

Vice-Coordenação - Dr. João Batista Campos, Engenheiro Agrônomo
Equipe técnica do Núcleo de Pesquisa em Limnologia, ictiologia e aqüicultura (nupelia)
Coordenador Geral do Nupélia - Horácio Ferreira Julio Junior, Dr. Biólogo Coordenação do projeto-Maria Conceição de Souza
Coordenadora Administrativa - Maria Claudia Zimmermann Callegari

Apoio Administrativo - Maria Cecília Olher

VEGETAÇÃO - Kazue Kawakita, Bióloga

Maria Conceição de Souza-BiólogaI

ICTIOLOGIA - Dr. Ângelo Antônio Agostinho

PARASITOLOGIA DE PEIXES - Dra. Marion Haruko Machado

ZOOPLÂNCTON - Dr.Luiz Felipe Machado Velho

FITOPLÂNCTON - Dra. Susicley Jati

LIMNOLOGIA: QUALIDADE DE ÁGUA - Dra. Eliana Maria Galdiolli

EDUCAÇÃO AMBIENTAL - Dra.Ana Lúcia Olivo Rosas Moreira

ÁREA DE USO PÚBLICO - Engenheira Florestal Sílvia Yochie Kataoka 
Bióloga Lídia Maria da Fonseca 
SOLO - Geógrafo Amauri Divino Pereira 
ENGENHARIA - Engenheira Civil Elaine Merenda
ARQUITETURA - Arquiteta Fernanda Maróstica

EQUIPE DE APOIO

Engenheiro Florestal Ciro Braga Farhart

Biólogo Alan Charles Fontana
Bióloga Simone Rodrigues Sluraski
Estagiária Débora Lachnner
Estagiária Érica Mauri

Estagiária Laíla Viana

Estagiário Roberto Garcia

Estagiária Samantha Santos

Estagiária Tainá Rodrigues Tavares

Estagiária Thaísa Salla Michelan

Estagiária Vanessa de Carvalho Hartmann
3.2 - ENCAMINHAMENTO 02 
Ofício n. 2/2007-CEE/219, datado de 03 de setembro de 2007, enviado para a Sua Excelência o Senhor SILVIO MAGALHÃES BARROS II - Prefeito Municipal solicitando-lhe a respeito do Projeto de Terceirização, a composição da equipe que realiza os estudos de viabilidade econômica do Parque do Ingá, com descrição detalhada das ações e o relatório parcial dos trabalhos realizados.

3.2.1 - RESPOSTA 02 
Ofício n. 1749/2007-Gapre, datado de 25 de setembro de 2007, em resposta ao ofício n. 2/2007-CEE/219.
· Segundo a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Agricultura não existe projeto de terceirização do Parque do Ingá. Para o estudo de viabilidade econômica e para concessão foi realizada licitação. A empresa vencedora Torres e Baldacci ainda não tem processo completo, encontrando-se em fase final para assinatura do contrato. Após, poderão ser solicitadas as informações pretendidas.
3.3 - ENCAMINHAMENTO 03 
Ofício n. 3/2007-CEE/219, datado de 03 de setembro de 2007, a Sua Senhoria o Senhor FERNANDO APARECIDO SPIGOLETTI - Chefe Regional do IBAMA - Maringá/PR, solicitando-lhe, o mais rápido possível, o envio para o Legislativo Municipal, da cópia do processo de retirada dos animais do Parque do Ingá na cidade de Maringá. 
 
3.4 -  ENCAMINHAMENTO 04 
Ofício n. 4/2007-CEE/219, datado de 03 de setembro de 2007, para a Sua Senhoria o Senhor PAULINO HEITOR MECHIA, Chefe Regional do IAP, Instituto Ambiental do Paraná, solicitando-lhe que acompanhe e fiscalize os projetos do Plano de Manejo no Parque do Ingá, bem como do Projeto de Terceirização.
3.5  - ENCAMIMHAMENTO 05 
Ofício n. 5/2007-CEE/219, datado de 03 de setembro de 2007, a Sua Excelência o Senhor SILVIO MAGALHÃES BARROS - Prefeito Municipal, solicitando-lhe que informe qual o motivo do fechamento da lanchonete, existente dentro do Parque do Ingá, quem a explorava; a que título e desde quando.
3.5.1 - RESPOSTA 05 
Ofício n. 0036/2007, datado de 10 de setembro de 2007, em  resposta ao ofício n. 5/2007-CEE/219. 

A lanchonete era explorada pela empresa “Pâmela Braga Lanchonete’, inscrita no CPJ 03.093.336/001-34 e, conforme declaração de Firma Mercantil Individual, o início das atividades no Parque do Ingá foi em 01/04/1999, na forma de concessionária. Em 06 de setembro de 2002 a empresa assinou um Termo de Compromisso de n. 04/2002 com a Prefeitura Municipal onde constavam algumas adequações a serem realizadas nas instalações, de acordo com as disposições presente no termo, e cumprindo essas disposições a empresa estaria autorizada a permanecer com suas atividades no Parque do Ingá até a construção de uma nova lanchonete, que seria construída pelo município, e então seria notificada a desocupar a área.

No mês de junho do corrente ano, o proprietário simplesmente fechou a lanchonete, sem nenhum aviso prévio e/ou justificativa para a direção do Parque do Ingá, e se dirigiu à Secretaria do Meio Ambiente para o acerto final depois de encerrar as atividades no Parque. 
3.6 - ENCAMINHAMENTO 06 
Ofício n. 8/2007-CEE/219, datado 11 de setembro de 2007, a Sua Excelência o Senhor - SILVIO MAGALHÃES BARROS II - Prefeito Municipal, solicitando-lhe o envio a este Legislativo de cópias das Atas elaboradas e aprovadas pela Equipe Executora do Plano de Manejo no Parque do Ingá, bem como as diretrizes elaboradas até a presente data. E qual o prazo estabelecido para a finalização do Plano de Manejo. 

3.7 - ENCAMINHAMENTO 07 

Ofício n. 9/2007-CEE/219 datado de setembro de 2007, para a sua Excelência o Senhor - SILVIO MAGALHÃES BARROS II - Prefeito Municipal, solicitando-lhe o envio a este Legislativo, a respeito do Projeto de Terceirização, a composição da equipe que realiza o estudo de viabilidade econômica do Parque do Ingá; descrição detalhada das ações desta equipe, e o relatório parcial dos trabalhos realizados. 

3.8 - ENCAMINHAMENTO 08 
Ofício n. 11/2007-CEE/29, datado de 13 de setembro de 2007, para o a Sua Senhoria a Senhora Dra. ANNA CHRISTINA ESPER AMARO DE FARIA - Bióloga e Coordenadora da Equipe Executadora do Plano de Manejo no PARQUE DO INGÁ, solicitando-lhe:
· Que, se possível, envie a este Legislativo, os dias, horários e os locais das reuniões da Equipe Executadora do Plano de Manejo e qual a previsão para a conclusão do Plano de Manejo.

·  que agende uma data para uma reunião da CEE com a Comissão do Plano de Manejo.

3.9 - ENCAMINHAMENTO 09 
Ofício n. 13/2007-CEEE/219, datado de 19 de setembro de 2007, para a Sua Excelência o Senhor SILVIO MAGALHÃES BARROS II - Prefeito Municipal, solicitando-lhe:
· Que, se possível, diante de questionamento havido quanto a possível retirada de peças da Locomotiva histórica, que se encontra dentro do Parque do Ingá, informe a este Legislativo se realmente houve a retirada de peças, e, caso positivo, informe-nos os motivos, e onde se encontram as peças.
3.10 - ENCAMINHAMENTO 10 
Ofício n. 14/2007-CEE/219, datado de 25 de setembro de 2007 para a Sua Senhoria o Senhor FERNANDO APARECIDO SPIGOLETTI - Chefe Regional do IBAMA - MARINGÁ/PR, solicitando-lhe o quanto segue:
· Qual a data da legalização do zoológico da cidade de Maringá, instalado dentro do Parque do Ingá;

· há registro legal perante o IBAMA;

· se estava sem a devida licença legal, informar desde quando.

3.10.1 - RESPOSTA 10 
Foi solicitado o registro em 22 de maio de 1990 pela prefeitura do município de Maringá, mas o mesmo não foi deferido, por não terem sido cumpridas todas as exigências necessárias. Em anexo está sendo encaminhada toda a documentação referente à retirada dos animais do Zoológico Parque do Ingá.
3.11 - ENCAMINHAMENTO 11
Ofício n. 15/2007-CEEE/219, datado de 26 de setembro de 2007 – para a Sua Excelência o Senhor SILVIO MAGALHÃES BARROS II - Prefeito Municipal, solicitando-lhe:
· Em face da Secretaria do Meio Ambiente e Agricultura ter notificado e solicitado prazo para a desocupação da sede do Projeto Parque do Ingá em Revista, cedido a ADEAM, instalado dentro do Parque do Ingá, manifestamos a nossa indignação e endossamos a exposição dos motivos daquela entidade, através do ofício n. 018/2007-PIR, em resposta ao ofício n. 583/2007-SEMAA;
· visitamos o Parque do Ingá no dia 04 de setembro e tivemos a oportunidade de conhecer o trabalho do Projeto Parque do Ingá em Revista, o qual é relevante em termos de cultura ambiental, e muito importante por desenvolver atividades pedagógicas a respeito do meio ambiente e em prol da preservação da natureza. Diante do destacado trabalho, e pelos valores do projeto, gostaríamos que a mesma permanecesse naquele local;
· informamos-lhe ainda que o Projeto Parque do Ingá em Revista tem agendamentos com diversas escolas de nossa cidade, que vão até o mês de dezembro, e a sua desativação ocasionaria um rompimento das atividades pré-estabelecidas, tão bem aceitas pela comunidade em geral, sem imediata reposição por outras atividades similares;
· pela exposição dos motivos, solicitamos a Vossa Excelência que autorize a permanência e o funcionamento do Projeto, mediante termo de convênio ou outra forma que regularize legalmente a situação da permanência do Projeto Parque do Ingá em Revista.

3.12 - ENCAMINHAMENTO 12 
Ofício n. 16/2007-CEEE/219 datado de 01 de outubro de 2007 para a Sua Excelência o Senhor MANOEL ILECIR HECKERT - Promotor de Justiça - MINISTÉRIO PÚBLICO DE MARINGÁ.
·  Comunicando o recebimento da cópia do ofício n. 342/07-P, e informando àquela autoridade que os trabalhos da CEE está em andamento, e assim que concluir os estudos será encaminhado cópia do Relatório Final.

3.13 - ENCAMINHAMENTO 13 
Ofício n. 18/2007-CEEE/219, datado de 02 de outubro de 2007 para a Sua Excelência o Senhor - SILVIO MAGALHÃES BARROS II - Prefeito Municipal, solicitando-lhe:
· Em decorrência do óbito de 72 (setenta e dois) animais e/ou aves, ocorridos no ano de 2006, que estavam no zoológico do Parque do Ingá, a remessa, se possível, a este Legislativo da cópia da Ficha de Óbitos ou Laudos dos referidos animais, arquivados na administração do Parque do Ingá, conforme preconizado na legislação.

3.13.1 - RESPOSTA 13 
Ofício n. 1956/2007-Gapre, datado de 22 de outubro de 2007, em resposta ao ofício n. 18/2007-CEE/219.

·  Enviamos a CEE às informações solicitadas acerca dos óbitos de animais e/ou aves que estavam no zoológico do Parque do Ingá, ocorridos no ano de 2006.
O Plantel de animais corresponde aos animais do ano anterior e os óbitos correspondem ao total de todos os óbitos dos anos anteriores.

No dia 30 de novembro de 2001, 54 aves foram introduzidas no Parque do Ingá provenientes de apreensão pela Polícia Federal, vindas do Paraguai. Após acurado exame físico das aves, como auscutação, palpação, exame de bico e papo, concluiu-se que:
a) Das aves apreendidas (Amazona aestiva), pagagaio verdadeiro, 12 estavam comprometidas com aerosaculite, penas eriçadas, em alto grau de desnutrição e desidratação. Procedeu-se o tratamento das aves com arerosaculite com antibiotecoterapia com doxiciclina na dosagem de 5mg/Kg de peso vivo.
Após 3 dias da chegada de 6 aves foram a óbito devido as condições precárias de transporte e manutenção.
b) As demais foram submetidas ao tratamento acima especificado. As fichas de necropsia relatam as causas da morte de 16 aves e dos demais animais.
Na introdução desses animais em 2001, não houve previamente a constatação do sexo. Em 2006, foram realizados exames de DNA utilizando amostras de penas e técnicas para amplificação de regiões intrínsecas do gene CHD (Chromo Helicase DNA Binding) presente nos cromossomos sexuais das aves e, constatou-se um desequilíbrio na razão sexual dos indivíduos, o que dificulta amplamente o manejo das espécies. Dos indivíduos analisados 88% dos animais eram machos, o que certamente ocasionou comportamento anormal da espécie. Amazona aestiva, como o canibalismo. Comportamento anormal é comum em animais silvestres quando colocados em recintos com outros animais do mesmo sexo, gerando brigas constantes, lesões, o que diminuía a imunidade dos animais. Outras aves foram a óbito por causas naturais.
Os demais foram a óbito por:
Canibalismo (12), Brigas (9), idade (morte natural(7).
As aves necropsiadas foram somente aquelas que apresentaram sintomas de doenças. As características de birgas, canibalismo e aquelas que não apresentaram sintomas físicos foram submetidas a necropsia em laboratórios especializados.
É importante salientar que o Parque do Ingá continua sendo um dos únicos locais existentes para se levar animais apreendidos pela Políticas Florestal e IBAMA.
O IBAMA em ofício n. 2546/04 – DITEC – IBAMA/PR destinado ao Parque do Ingá em 10 de dezembro de 2004, havia solicitado providências quanto a construção de quarentenários. Entretanto, o mesmo não havia sido construído. 
Em 2005, a administração construiu às pressas 3 quarentenários para o tratamento das aves. Todas as providências foram tomadas, como medicação, construção dos quarentenários, desinfecção do recinto com vassoura de fogo, retirada de terra e isolamento do recinto. Entretanto, devido a gravidade da infecção de algumas aves não sobreviveram.

Em 2005 foram realizadas as seguintes atividades no zoológico.

Na primeira quinzena de fevereiro foram coletadas amostras de fezes de todos os animais do zoológico para exame coprológico de rotina no laborarório S.O.S Animal;
Em março ocorreu a vermifugação dos animais, sendo administrados para os grandes felídeos Ivermectina injetável, para os demais mamíferos Palmoato de pirantel mais praziquantel na alimentação e aves e répteis via sonda.

No período de julho a setembro foram realizados a Microchipagem do restante dos animais do plantel e coleta de material biológico para sexagem das aves, junto a UEM (projeto monografia): na segunda quinzena do mês de setembro oi realizada a necrópsia das aves e coleta de fragmentos dos órgãos para análise anatopatológico; em outubro de 2005 foi realizada a administração de Oxitetraciclina pro 45 dias para aves vítimas de Psitacose, bem como exame línico de todas as aves do plantel com administração simultânea de Fluxonazol e Palmoato de pirantel e praziquantel: foi feita a desinfecção do recinto com vassoura de fogo e higienização dos cochos com água sanitária;
Os fragmentos de órgãos foram encaminhados para exame anátomo-patológico em laboratórios especializados;
Outras atividades realizadas para melhorias na saúde dos animais;

Retirada do piso de cimento e colocação de terra e folhas;

Desativação dos esgotos nos recintos devido a retirada do piso;

Desativação das casas de cimento, que deixavam os mesmos úmidos e construção e troca por casas de madeira, protegidas do vento e umidade e com distância satisfatória do chão para impedir umidade em dias de chuva;

Aumento nos recintos dos macacos-pregos em 2 metros;

Pintura dos recintos;

Reforma dos recintos dos leões.
3.14 - ENCAMINHAMENTO 14 
Ofício n. 19/2007-CEEE/219 - datado de 03 de outubro de 2007, para a Sua Excelência o Senhor SILVIO MAGALHÃES BARROS II - Prefeito Municipal, solicitando-lhe:
·   Que, se possível, envie a esta Casa de Leis cópia do projeto que será instalado em substituição ao projeto Parque do Ingá em Revista, conforme citado no ofício n. 583/2007-SEMMA, datado de 11 de setembro deste ano.

3.14.1 - RESPOSTA 14
Ofício n. 1894/2007-Gapre, datado de 15 de outubro de 2007, em resposta ao ofício n. 19/2007-CEE/219.

·    Mediante a solicitação do envio de cópia do projeto que será instalado em substituição ao projeto Parque do Ingá em Revista, e consoante o parecer emitido pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Agricultura, informamos-lhe que, segundo o Plano de Manejo do Parque, aquele espaço será ocupado para instalação do Centro do Visitante e Centro de Educação Ambiental e que o Projeto de Educação Ambiental que será implantado no Parque, após a revisão do Plano, será o que foi indicado através do Programa de Educação Ambiental do referido Plano de Manejo.

3.15 - ENCAMINHAMENTO 15 
Ofício n. 20/2008-CEE/219, datado de 12 de fevereiro de 2008, para a sua excelência o senhor SILVIO MAGALHÃES BARROS II – Prefeito Municipal, solicitando-lhe o quanto segue:
· Em caráter reiterativo, a CEE solicita o envio do Plano de Manejo do Parque do Ingá.
4 – REUNIÃO COM MEMBROS DA EQUIPE DO PLANO DE MANEJO

No dia vinte e cinco do mês de março de 2008, a CEE entrevistou alguns dos integrantes da Equipe Técnica do Núcleo de Pesquisa em Limnologia, Ictiologia e Aqüicultura – NUPÉLIA –UEM – Universidade Estadual de Maringá, e outros participantes do Plano de Manejo do Parque do Ingá tais como: Dr. Felipe M. Velho – UEM-NUPÉLIA, responsável pela área de Zooplâncton no Plano de Manejo do Parque do Ingá; Dra. Susicley Jati – UEM-NUPÉLIA, responsável pela área de Fitoplâncton; Dra. Eliana Maria Galdiolli – UEM-NUPÉLIA, responsável pela área de Limnologia: Qualidade de água; Dr. Almir Cunico-UEM-NUPÉLIA, área de peixes; Sr. Diniz Afonso da Pefeitura Municipal de Maringá – SEMA; Dra. Anna Crhistina Faria – Bióloga da Prefeitura Municipal de Maringá, responsável pelo Parque do Ingá e coordenadora do Plano de Manejo. 
Os técnicos foram convidados pela CEE para orientarem e explicarem sobre a execução do Plano de Manejo do Parque do Ingá. 

A CEE destacou que a presença dos técnicos naquela oportunidade foi extremamente relevante, pois o Parque do Ingá é um patrimônio da cidade e que o papel do vereador é de fiscalizar e de verificar se o Plano de Manejo está a contento. 
Na seqüência, a CEE solicitou que os convidados se apresentassem, dizendo qual a sua participação no Plano de Manejo do Parque do Ingá. 
Apresentaram-se na seguinte forma:
· Dr. Luis Felipe, responsável pelo zooplactologia, área importante em qualquer sistema aquático; 
· Dra. Susicley responsável pelas algas que flutuam no lago do Parque do Ingá, fazendo levantamento das algas. O levantamento teve três etapas para se colher amostragem da água, nos períodos de março/2006, março/2007 e agosto/2007, aguardando-se os períodos de chuvas; 
· Dr. Claudemir verificou a qualidade da água, na sua quantidade de fósforo, clorofila e oxigênio. Todos os testes foram realizados atendendo normas oficiais do CONAMA; 
· Dra. Anna coordenadora do Plano de Manejo destacou que foi observado a problemática dos animais, o impacto para a fauna a permanência dos animais exóticos e a localização geográfica de cada animal. Estes fatores foram de suma importância para que o Plano de Manejo atendesse todas as especificações da lei ambiental; 
· Dr. Almir fez o levantamento dos peixes, destacando que há uma grande demanda de peixes exóticos no lago do Parque do Ingá. Isto é preocupante porque as espécies de peixes nativos desapareceram do lago; 
· Sr. Diniz Affonso, Secretário Municipal, enfatizou que a equipe multidisciplinar, responsável pela elaboração do Plano de Manejo não teve nenhuma culpa pela demora de seu relatório, quem demorou em expedir a autorização foi o IBAMA. A partir da anuência do IBAMA, os técnicos tiveram que agilizar para que o Plano saísse este ano. Infelizmente, em Maringá o último Plano de Manejo foi realizado em 1994, e a lei determina que o mesmo seja realizado a cada 5 (cinco) anos.Contudo, em Maringá passou-se muito tempo, então, obviamente que as coisas ficaram mais difíceis. A Prefeitura Municipal vai somente realizar obras, atendndo as sugestões do Plano de Manejo.  
No uso da palavra a vereadora Presidente da CEE Marly Martin Silva disse gostaria de ter recebido o Plano de Manejo completo e não apenas o resumo. 
A Dra. Anna Christina disse que não houve omissão de nenhum detalhe elaborado pelos técnicos integrantes. Que o resumo comporta todas as temáticas e sugestões apresentadas por uma equipe multidisciplinar que estudou e elaborou o Plano de Manejo. 
O vereador Humberto Henrique destacou que a CEE não tem o conhecimento técnico que os pesquisadores ali presentes detêm, contudo quer o melhor para a cidade de Maringá, por isso a conversa em questão tem a intenção de oferecer maiores esclarecimentos sobre a elaboração do Plano de Manejo.  Citou ainda a entrevista na CBN dada pela Bióloga Lídia Maria Marostica da Fonseca responsável pela área de uso público do plano de manejo, onde afirmou que a implantação de área de lazer no Parque é um grande desafio, já que pode conflitar com o objetivo maior que é a preservação ambiental do Parque. E essa é também a preocupação do vereador.
 A vereadora Marly Martin Silva destacou que a CEE gostaria de aproveitar o conhecimento dos técnicos para a elaboração do relatório, destacando que a CEE foi instituída porque os vereadores têm muito amor ao Parque do Ingá. E entende que foi complicado elaborar o Plano de Manejo, pois houve descaso do Poder Público desde o ano de 1994. 
Informou ainda que a CEE está pensando em realizar uma Audiência Publica sobre o assunto e que os técnicos já estão convidados para participar. 
A vereadora Norma Leandro Deffune elogiou os técnicos, dizendo que é um privilégio a cidade ter o Parque do Ingá, pois é uma atração turística bastante visitada. Quando tinha os filhos pequenos sempre visitava o Parque, pois o local é lindo e realmente está necessitando de recuperação. 
Pedindo permissão para falar a Dra. Anna destacou que houve a instituição de um Conselho, e este órgão apreciou o Plano de Manejo. 
A Vereadora Marly Martin Silva destacou que quando os animais foram transferidos para outro local, ela ficou indignada e entristecida. Mas, depois dos estudos feitos entendeu que realmente o local não é adequado para abrigar certos tipos de animais. Aproveitando-se da oportunidade indagou aos técnicos ali presentes o que poderia ser feito para recuperar a água do lago e utilizá-la para lazer da população.
 Respondendo ao questionamento da vereadora, o Dr. Claudemir disse que pelos níveis de fósforo e clorofila a água está no nível 04, indicando que o ser humano não pode ter contato com a água, ou seja, não é recomendável usar a água para navegação e nem mesmo para a pesca seria possível liberar o lago, pois os peixes lá existentes não servem como alimentação, já que o lago é poluído e contem em sua composição química metais pesados. 
Destacou ainda que o Plano de Manejo é uma foto de como está o parque e que recomenda que haja um monitoramento mês a mês, pois  o local pode ser recuperado, mas é algo a longo prazo e que depende de todo um sistema, como por exemplo a exclusão de lixo clandestino.
Quanto ao surgimento das algas tóxicas, antigamente, no lago havia peixes da espécie lambaris, hoje somente habitam o local peixe exótico. Isto deve servir de parâmetro para a recuperação que não seria fácil e nem tão rápido.
O Dr. Almir acrescentou que as espécies exóticas existentes no lago causam um impacto ambiental muito grande.
 A Dra. Eliana, aproveitando-se da oportunidade, disse que as espécies nativas foram morrendo com o passar dos tempos. 
Pedindo permissão para falar, o Secretário Municipal, Diniz Affonso comentou que a prefeitura poderia drenar o lago, pois há uma intenção para esta finalidade, seria um projeto avaliado em mais de três milhões de reais, com anuência e parceria da Caixa Econômica Federal. Porém, é um assunto delicado e demorado e neste mandato do Prefeito Silvio Barros II acredita que não haveria mais tempo para a realização desta obra. 
A prefeitura tem conhecimento da situação do lago, que está poluído com diversos detritos inclusive metais pesados. Seria importante a prefeitura contar com a colaboração da UEM e do CESUMAR para monitorar também as nascentes de água existentes em nosso município, pois a poluição do lago provém também destas nascentes. 
A Dra. Anna destacou que há que se considerar que o lago se encontra dentro de um centro urbano todo pavimentado, o que sobremaneira prejudica, pois toda a sujeira acaba desaguando no lago, pois as águas não têm escoamento no centro urbano. Tem conhecimento que já existe a indicação de se fazerem calçadas ecológicas na cidade, mas isto ainda é uma pequena porcentagem e que na sua maioria existe em bairros mais distantes, mas o centro urbano de Maringá é todo pavimentado com cimento. A idéia da calçada ecológica gerará frutos para o futuro. 
A vereadora Marly Martin Silva considerou que havendo uma superpopulação de peixes se realmente não haveria alguma solução para o problema. 
O Dr. Almir explicou que há uma enorme quantidade de tilápia de origem africana e do “barrigudinho” de origem venezuelana, estes comem poucas larvas, estas larvas se reproduzem com grande resistência. Detectou que as tilápias estão sofrendo de “nanismo” e que o ideal seria que estes animais fossem retirados, e frisou que a espécie “lambari” extinguiu-se do lago.
 A vereadora Marly Martin Silva indaga se não há alguma planta que pode inverter este processo. 
O Dr. Almir disse desconhecer. Já a Dra. Eliana destacou que há que ter cuidado, pois pode haver um desequilíbrio ambiental, pois o  lago deve ser visto do lado de fora, considerando que os problemas do lago vêm de fora, pois o lago é apenas uma conseqüência do que é depositado nele diariamente.
A Vereadora Márcia Socreppa indagou sobre o custo da manutenção do Parque. 
Respondendo ao questionamento, a Dra. Anna disse que com alimentação o custo é bem maior do que o Município recebe do ICMS-Ecológico. E esclareceu que para receber o ICMS-Ecológico o parque precisa estar em boas condições.
A Professora Norma Leandro Deffune destacou que o lago é uma atração turística muito importante, então indaga, pegando carona no questionamento da Vereadora Marly  se realmente não há a possibilidade de se recuperar o lago, e ressalta ainda que os “pedalinhos” eram uma atração muito procurada pelos visitantes. Frisou, também, que o Poder Público deve pensar no lazer da população, especialmente das mais carentes. 
O Vereador Humberto Henrique disse se tratar de uma grande injustiça não ter nenhum representante da Câmara Municipal de Maringá no Conselho Consultivo das Unidades de Conservação – Plano de Manejo do Parque do Ingá, tendo em vista o advento da Lei 9.958/2000, que regulamenta o funcionamento dessas unidades.
 O Vereador Humberto Henrique destacou que a CEE tem a intenção de fazer uma Audiência Pública sobre o Parque do Ingá. 
Pedindo permissão para falar, a Dra. Anna Christina disse que gostaria de apresentar uma sugestão, pois quando os animais silvestres são capturados, estes são enviados para o Parque do Ingá, então que o ideal seria que se construísse no local um centro de triagem de animais. 
5 – SUGESTÕES LEVANTADAS DURANTE O TRABALHO PARA MELHORIA DO PARQUE DO INGÁ
· Aniversário do Parque;
· Inserir espaço de artesanatos dentro do Parque, com característica de Maringá;
· PIT – Ponto de Informação Turística;
· Projeto de Lei da Comissão consolidando a legislação ambiental e incluindo o ICMS-ECOLÓGICO como recurso carimbado para a preservação das reservas da cidade;
· Criação do Conselho Permanente do Parque através de Lei;
· Recuperação da qualidade da água do lago através dos critérios técnicos existentes;

· Projeto visando o aumento da área permeável na região central, principalmente em volta do Parque como por exemplo as calçadas ecológicas;

· Execução de obras nas galerias pluviais para a contenção da erosão existente.
· Audiência Pública para apresentação do Plano de Manejo a sociedade;

· Construção de um local para fazer a triagem dos animais silvestres capturados que não seja nas dependências do Parque do Ingá, ou seja, mini-zoológico.
6 - CONCLUSÃO
Devidamente instituída, a Comissão Especial realizou seus estudos visando contribuir com a busca de soluções  para revitalização e conservação do Parque do Ingá. 
Através da visita in loco, verificou-se que realmente o Parque do Ingá apresenta vários problemas, dos mais variados, desde aumento das erosões, poluição do lago, lanchonete fechada, pedalinhos  e parque infantil desativados, fora a sujeira em toda a extensão do Parque, apresentando um ar de abandono.
Também verificamos que os banheiros foram reformados e estão aptos para o uso. Com relação ao Zoológico, vários animais foram retirados e enviados para criadouros, outros morreram e foram efetuadas algumas adequações para os animais que ainda permanecem no Parque visando dar melhores condições de sobrevivência para os mesmos. 
Durante o trabalho, verificamos a existência de um importante projeto de Educação Ambiental, coordenado pela Adeam, mas no decorrer dos trabalhos, a Prefeitura determinou que o Projeto fosse encerrado, mesmo com a solicitação dessa comissão para que continuasse até que se definisse outro projeto do mesmo nível ou a continuação do mesmo.
Dos ofícios enviados solicitando informações, vários não foram respondidos, cabendo destacar que não foi respondido o “Ofício n. 9/2007-CEE/219 datado de setembro de 2007, para a sua Excelência o Senhor - SILVIO MAGALHÃES BARROS II - Prefeito Municipal, solicitando-lhe o envio a este Legislativo, a respeito do Projeto de Terceirização, a composição da equipe que realiza o estudo de viabilidade econômica do Parque do Ingá; descrição detalhada das ações desta equipe, e o relatório parcial dos trabalhos realizados.” 
Mesmo diante de algumas adversidades para se obter todas as informações necessárias, o trabalho da CEE teve êxito no sentido de contribuir para o levantamento dos problemas ali existentes, bem como também para apontar soluções.
A CEE entende que há necessidade do Poder Executivo priorizar gastos e investimentos financeiros na recuperação, revitalização e manutenção não só do Parque do Ingá, como também de todas as áreas verdes de nossa cidade, para isso, a CEE sugere a Consolidação em um Projeto de Lei de toda legislação pertinente a área ambiental, priorizando o restabelecimento do Fundo Municipal de Preservação Ambiental, carimbando recursos no orçamento, principalmente o recebido a título de ICMS – ECOLÓGICO do Governo Estadual. 
Entende ainda a CEE, que o Poder Executivo deve criar as estruturas necessárias para administrar o Parque do Ingá, não transferindo essa responsabilidade a terceiros, tendo em vista a necessidade de cuidar de nossas reservas ambientais com responsabilidade, dada a importância de se garantir uma boa qualidade de vida para essa e para as gerações futuras, pois entende a CEE que o Parque não deve ser usado como fonte de geração de riqueza para terceiros, e sim para a sua preservação, aliando a área recreativa e de lazer de forma que não haja a dilapidação do patrimônio ambiental de nossa cidade.

Também, como apontado no item 5 acima, a CEE reforça nesta conclusão a importância de se comemorar o Aniversário do Parque, para sensibilizar a sociedade da necessidade de se preservar o que temos de mais belo e exuberante em nossa cidade, regulamentando essa comemoração através de Lei;

- Criar o PIT – Ponto de Informação Turística;

- Criar através de Lei um Conselho Permanente de acompanhamento visando a preservação do Parque;
- Priorizar recursos no orçamento visando a Recuperação do lago através das técnicas existentes;
- Projeto visando o aumento da área permeável na região central, principalmente em volta do Parque como por exemplo as calçadas ecológicas;

- Priorizar recursos no orçamento, buscando parcerias com os governos federal e estadual  para a execução de obras nas galerias pluviais para a contenção da erosão existente.
- Audiência Pública para apresentação do Plano de Manejo a sociedade;

- Construção a médio e longo prazo,  de um local para fazer a triagem dos animais silvestres capturados que não seja nas dependências do Parque do Ingá, ou seja, mini-zoológico.
Diante do exposto, a CEE conclui que: 

- com o levantamento dos problemas e também com a apresentação de soluções acima expostas;

- aliadas ao resultado e aplicação das sugestões incluídas no Plano de Manejo; e

- principalmente com o comprometimento e a inversão de prioridades por parte do Poder Executivo.
É possível recuperar, revitalizar  e manter o Parque do Ingá como uma grande reserva ambiental, e nosso principal ponto turístico de maneira que possa proporcionar a população de Maringá, e a todos os visitantes, um lugar de visitação, onde as pessoas possam se divertir e admirar as belezas naturais de nossa cidade, garantindo que tenhamos um futuro com qualidade de vida digna.

